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Processo nº 25410.401315/2017-26
  
Unidade Gestora: [250052]

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO INSTITUTO NACIONAL
DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR GOMES DA
SILVA E A EMPRESA CONTROL LAB
CONTROLE DE QUALIDADE PARA
LABORATÓRIOS LTDA.

Presentes de um lado a União, por intermédio do INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ ALENCAR
GOMES DA SILVA, com sede na Praça Cruz Vermelha 23, 4º andar, Rio de Janeiro - RJ, CEP. 20.231-130, inscrito
no CNPJ sob o nº 00.394.544/0171-50, neste ato representado por sua Diretora Geral, Dra. ANA CRISTINA PINHO
MENDES PEREIRA, portadora do documento de identidade no. 52.56540-4 expedido pelo CRM-RJ e inscrita no
CPF/MF sob o no. 963.203.627-15, nomeada pela Portaria no. 1947 de 28/09/2016, do Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U. em 29/09/2016, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a Empresa CONTROL LAB CONTROLE DE QUALIDADE PARA LABORATÓRIOS
LTDA., inscrita no CNPJ;MF sob o nº 29.511.607/0001-18, com sede na Rua Ana Néri, 416 - Benfica – Rio de Janeiro
-  RJ, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, Sr. MARCIO MENDES
BIASOLI, portador da Cédula de Identidade nº 1367049-IFP/RJ e CPF nº 217794817-72, tendo em vista o que consta
no Processo nº 401315/2017-26 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto
nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa MPDG nº 5/2017 e suas alterações, resolvem celebrar o
presente Contrato, decorrente do Procedimento de Dispensa de Licitação – SIDEC - 224/2018, com Fundamento Legal
no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições  a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
 
O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de CONTROLE DE QUALIDADE EXTERNO COM
PROFICIÊNCIA PARA O LABORATÓRIO DE PATOLOGIA CLÍNICA DO HC-2, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Projeto Básico, já de conhecimento da CONTRATADA e na sua Proposta Comercial nº
14713, de 19/11/2018, que passam a fazer parte do presente contrato, independentemente de transcrição.
 
PROGRAMA DE CONTROLE DE QUALIDADE EXTERNO para o Laboratório de Patologia Clínica - HC II,
com rodada especial para os exames:
 - Bacteriologia e Bacterioscopia: BAAR e Gram, identificação (cultura) e teste de susceptibilidade a antimicrobianos
de microrganismos ambulatoriais e hospitalares. 
 - Bioquímica I : Ácido úrico, albumina, amilase, bilirrubina (total e frações), cálcio, colesterol (Total e HDL ), CPK,
creatinina, PCR, fosfatase alcalina, fósforo, GGT, glicose, LDH, magnésio, potássio, proteínas totais, sódio,
TGO/AST, TGP/ALT, triglicerídeos e uréia.
- Bioquímica II: Cloretos, Colesterol LDL e Lipase.
- Coagulação: TAP e PTT.



- Gasometria: Ph, PO2, PCO2.
- Hematologia: Automação e Hematoscopia.
- Parasitologia: Identificação em fezes.
- Urinálise EAS: Bilirrubina, corpos cetônicos, densidade, glicose, hemoglobina hemolisada, leucócitos, nitrito, pH,
proteínas, urobilinogênio, sedimento (por campo e por mL) e sedimento qualitativo.
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
 
O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data estabelecida pela Ordem de Serviços
emitida pela Seção de Patologia Clínica do HC-II, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o
limite de 60 (sessenta) meses.
 
A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
 
O valor total anual da contratação é de R$ 7.958,03 (sete mil, novecentos e cinquenta e oito reais e três centavos), a ser
pago à razão de R$ 663,17 por mês.
 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
As despesas decorrentes deste contrato estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União para o exercício de 2018, na classificação abaixo:
 
Gestão/Unidade:
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER JOSÉ DE ALENCAR GOMES DA SILVA INCA, UGE 250052
Fonte: 615100000
Programa de Trabalho: 10 302 2015 8758 0033 109689
Elemento de Despesa: 339039
Empenho:  2018NE804235
 
Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
 
Os pagamentos ficarão condicionados às disponibilidades financeiras do Tesouro Nacional e serão efetuados em até 30
(trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal, após consulta sobre a regularidade de situação fiscal e
trabalhista da CONTRATADA junto ao SICAF e mediante a obtenção dos extratos de CEIS, CNJ e CADIN. As
Notas Fiscais e Faturas apresentadas pela CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF
especificado no preâmbulo deste Contrato, correspondendo ao do cadastramento no SICAF e ser atestadas pelo
CONTRATANTE, através do fiscal de execução do Contrato.
As Notas Fiscais, Faturas e os Relatórios de Serviços relativos aos serviços contratados deverão ser entregues pela
CONTRATADA, depois de encerrado o mês de prestação de serviços, no NUCLENF – Núcleo de Notas Fiscais do



INCA localizado na Rua Marquês de Pombal, nº 125, 8º andar – Centro - Rio de Janeiro – RJ - CEP: 20.230-240 - tel:
(21) 3207-5686, para serem devidamente atestadas.
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA
Após o devido processamento e, desde que a consulta ao SICAF revele situação de regularidade, os pagamentos serão
creditados em nome da CONTRATADA, através de ordem bancária contra o Banco do Brasil S/A, ou qualquer
entidade bancária indicada na proposta e na nota fiscal, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência,
localização e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, após as retenções devidas, conforme
disposto na IN RFB nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012.
Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES”, deverá apresentar junto com a Nota Fiscal / Fatura, cópia do
termo de opção.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA
Nos casos de eventuais atrasos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de
encargos moratórios, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo pagamento, tendo como base a taxa
percentual de 6 % a. a., calculados pró-rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:
 
EM      = (t % /365) N x VP, onde:
 
t           = Taxa percentual de 6% a.a.;
EM      = encargos moratórios;
N         = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP         = valor da parcela a ser paga.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA
O pagamento das faturas fica condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, dos comprovantes de pagamento
dos encargos sociais do mês anterior, pertinentes às contribuições ao INSS e ao FGTS.
 
SUBCLÁUSULA QUARTA
O CONTRATANTE fará a Retenção Previdenciária no percentual de 11% ou no percentual que venha a substituí-lo,
sobre o valor da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, em favor da Previdência Social, sendo que tal valor
deverá vir destacado no referido documento de cobrança, conforme Art. 31 da Lei nº 8.212/91 nos casos em que se
aplica, conforme disposto na IN/MPS/SRP nº 3 de 14/7/2005.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS
 
Os preços unitários propostos para serviços, constantes da cláusula terceira, poderão ser objeto de reajuste, caso o
mesmo seja pleiteado pela CONTRATADA e devidamente acordado entre as partes, desde que seja observado o
interregno mínimo de 01(um) ano, a contar da data da proposta ou da data do último reajuste, nos termos do que
dispõem a Instrução Normativa nº 05/2017 – MPDG, o Decreto nº 2271/1997 e a Lei nº 8.666/93.
 
Para efeito de apuração do reajuste anual dos preços unitários do contrato, será adotada a variação percentual
acumulada em 12 meses do IPCA – Índice Geral de Preços ao Consumidor Ampliado, publicado pelo IBGE – Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística, tendo como índice base o índice do mês anterior ao mês da proposta ou o índice
do mês anterior ao mês do último reajuste que tenha sido acordado entre as partes, e como índice corrente o índice do
mês anterior ao mês em que ocorrerá o reajuste, que será processado mediante apostilamento, nos termos do Parágrafo
8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, conforme previsão da Instrução Normativa nº 05/2017 – MPDG.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
 
O regime de execução dos serviços pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico.
 



CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização do material fornecido, por servidor especialmente designado, anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, com posterior
atesto da nota fiscal.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais
e os termos de sua proposta.
 
Permitir o livre acesso dos profissionais da CONTRATADA nas dependências do INCA, relacionadas com a execução
do contrato, desde que estejam devidamente identificados.
Sempre que planejado os técnicos da CONTRATADA, encarregados dos serviços, terão acesso aos equipamentos para
a execução dos serviços contratados. Os equipamentos deverão ser colocados à disposição dos técnicos no horário de
expediente normal da CONTRATADA, durante o tempo necessário para o conserto e os testes de verificação.
 
Durante o período de execução de serviços de manutenção, a documentação técnica, bem como esquemas, instruções,
manuais, etc. dos equipamentos e respectivo mobiliário para a adequada guarda do material, que serão entregues ao
CONTRATANTE na ocasião do início dos serviços, ficarão à disposição imediata e exclusiva dos técnicos da
CONTRATADA.
 
Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos termos e prazos
contratualmente previstos, após terem sido devidamente autorizados pelo Gestor do Contrato.
 
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas e
condições contratuais.
 
Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução e das não
conformidades encontradas nas execuções dos testes, fixando prazo para a sua correção.
 
Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, solicitados pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência
do Contrato.
 
Aplicar as penalidades previstas contratualmente para o caso do não cumprimento de cláusulas contratuais ou aceitar
as justificativas apresentadas pela CONTRATADA.
 
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA.
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 
Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a utilização dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Projeto Básico e em sua proposta.
 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos
pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 
 



Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com
as normas e determinações em vigor.
 
Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a
execução do serviço, se for o caso.
 
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.
 
Atender as solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme
descrito no Projeto Básico.
 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
 
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste
sentido, a fim de evitar desvio de função.
Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.
 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas quando da contratação.
 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 13.
 
A CONTRATADA deverá se responsabilizar pelo treinamento da equipe de funcionários dos laboratórios para a
execução dos processos de controle de qualidade interno e exames de proficiência.
 
CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, de 2002, a CONTRATADA que:
a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto.
c) Fraudar na execução do contrato.
d) Comportar-se de modo inidôneo.
e) Cometer fraude fiscal.
f) Não mantiver a proposta.
 
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:
 



Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.
 
Multa de:
 
     0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
 
     0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida.
 
    0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida.
 
      0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo.
         
As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
 
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.
 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
 
17.2 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
 
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU



1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o fornecimento dos
materiais contratados por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

 
Para os itens a seguir, deixar de:

4 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

5 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

6 Indicar e manter, durante a execução do contrato, os prepostos previstos no edital/contrato; 01

 
Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
 
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos.
 
Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação.
 
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
 
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
 
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RECISÃO
 
O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico.
 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.
 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
da Lei nº 8.666, de 1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES
 
É vedado à CONTRATADA:
Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;



Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em Lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
 
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
 
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União,
no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO DA PROPOSTA À DISPENSA
 
A proposta da CONTRATADA e o presente contrato, ambos constantes dos autos do processo nº 401315/2017,
vinculam-se ao termo de autorização da dispensa de licitação SIDEC – Nº 224/2018
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO
 
Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Rio de Janeiro - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.
 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes e pelas testemunhas abaixo.
 
 
 
________________________________________
Dra. ANA CRISTINA PINHO MENDES PEREIRA
Diretora Geral do
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA - INCA/MS
 
 
 
 
_______________________________________
Sr. MARCIO MENDES BIASOLI
Diretor Presidente da Empresa
CONTROL LAB CONTROLE DE



QUALIDADE PARA LABORATÓRIOS LTDA.
 
 
 
T E S T E M U N H A S:
 
 
 
 
_______________________________                            _______________________________
Nome:                                                                               Nome:
CPF/MF                                                                             CPF/MF
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